
RECURSO ESPECIAL Nº 2263949 - SP (2026/0100262-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
RECORRENTE : IPIRANGA PRODUTOS DE PETRÓLEO S/A 
ADVOGADOS : FABIO SILVA ALVES - RJ147816

THIAGO DA SILVA CURVELO SILVEIRA - RJ214586
SILVIO ROBERTO DA SILVA - SP071703

RECORRIDO : ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORA : VALÉRIA BERTAZONI - SP119251

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL.
EXTINÇÃO POR DEMANDA CONEXA.  VIOLAÇÃO DO  ART.  1.022
DO  CPC/2015.  INEXISTÊNCIA.  ART.  26 DA  LEI  DE  EXECUÇÃO
FISCAL.  TEMA  N.  143/STJ.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
CAUSALIDADE.  FIXAÇÃO  POR  EQUIDADE.  POSSIBILIDADE.
CRITÉRIOS  DE  ARBITRAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE  DE
REEXAME. 

I  -  A  presente  controvérsia  reside  em  definir  se  a  fixação  de
honorários por equidade, em patamar inferior a 1% do valor da causa, no
contexto da aplicação do art. 26 da LEF, seria irrisório para o fim de impor a
sua majoração. Após o trânsito em julgado de ação anulatória conexa em
favor do executado,  o Juízo de 1º  grau extinguiu a  execução fiscal,  sem
arbitramento de honorários. A apelação foi provida em parte para condenar o
Estado  ao  pagamento  de  honorários,  por  equidade,  no  montante  de  R$
15.000,00 (quinze mil reais).

II  -  Em  relação  à  indicada  violação  do  art.  1.022, I  e  II,  do
CPC/2015, não se vislumbra a alegada omissão e obscuridade, uma vez que
o  acórdão  recorrido  apreciou,  fundamentadamente  e  de  modo  completo,
todas  as  questões  necessárias  à  solução  da  controvérsia,  dando-lhes,
contudo,  solução  jurídica  diversa  da  pretendida.  Decisão  contrária  ao
interesse do recorrente não se confunde com ausência de fundamentação. 

III - Nada obstante a literalidade do  art. 26 da LEF, esta Corte
Superior, por meio do Tema n. 143 da sistemática dos recursos repetitivos,
fixou há muito a seguinte tese: "Em casos de extinção de execução fiscal em
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virtude de cancelamento de débito pela exequente, define a necessidade de
se perquirir quem deu causa à demanda a fim de imputar-lhe o ônus pelo
pagamento dos honorários advocatícios". Dessa forma, em casos de extinção
de execução fiscal em virtude de cancelamento de débito pela exequente,
deve-se  avaliar,  à  luz  do  princípio  da  causalidade,  quem  deu  causa  à
demanda  a  fim  de  imputar-lhe  o  ônus  pelo  pagamento  dos  honorários
advocatícios.

IV - No presente caso, tendo em vista que a execução fiscal foi
extinta  em decorrência  de  sentença  prolatada  em ação  anulatória  conexa
favorável  ao recorrente,  o Tribunal  de origem, interpretando o  art.  26 da
LEF, à luz das peculiaridades do caso concreto e da jurisprudência desta
Corte  Superior,  fixou  os  honorários  por  equidade,  "no  valor  de  R$
15.000,00, considerando a ausência de atos processuais, já que o processo
ficou suspenso em razão de tramitação de ação anulatória" (fl. 327). 

V - Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, tratando-
se da aplicação do art. 26 da LEF, tem-se de rigor a aplicação equitativa dos
honorários, na forma do art. 85, §8º, do CPC, com isso afastando a aplicação
do  Tema n.  1.076/STJ.  Isso  porque,  diante  da  desistência  voluntária  por
parte do ente público, consubstanciada no cancelamento administrativo da
CDA, não se pode afirmar que a atuação do advogado da parte contrária
tenha sido determinante para o êxito da demanda. Assim, a imposição de
ônus  excessivo  à  Fazenda  Pública  se  mostraria  indevida,  sob  pena  de
esvaziamento do disposto no  art. 26 da LEF, que constitui norma especial
aplicável à espécie. Precedentes: EREsp n.  1.859.477/SP, relator Ministro
Humberto  Martins,  Corte  Especial,  julgado  em  7/10/2025, DJEN  de
13/10/2025; AgInt  no  REsp  n.  2.099.891/SP,  relator  Ministro  Francisco
Falcão, Segunda Turma, julgado em 27/11/2024, DJEN de 2/12/2024; AgInt
no REsp n.  2.088.330/SP,  relator  Ministro  Benedito  Gonçalves,  Primeira
Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 7/5/2024.

VI - A mesma lógica se aplica aos casos de extinção da execução
fiscal  em decorrência  de  decisão proferida  em ação conexa,  em especial
quando já houve condenação da Fazenda Pública em honorários nesta ação.
Em  tais  hipóteses,  embora  seja  cabível  o  arbitramento  de  honorários,  o
proveito  econômico  e  o  valor  da  causa  não  podem atuar  como critérios
exclusivos. Isso ocorre porque a extinção do crédito tributário derivou do
encerramento da execução fiscal em processo distinto. Portanto, quando a
validade da dívida é decidida em ação conexa com sentença definitiva, o
êxito patrimonial  advém daquele outro feito,  o que justifica a fixação da
verba  honorária  por  apreciação  equitativa,  conforme  o  art.  85, §  8º,  do
CPC/2015. Precedentes:  AgInt no REsp n.  2.136.588/SP, relator Ministro
Gurgel  de  Faria,  Primeira  Turma,  julgado  em  14/10/2024, DJe  de
21/10/2024; REsp  n.  2.236.999/RJ,  relator  Ministro  Francisco  Falcão,
Segunda Turma, julgado em 25/2/2026, DJEN de 2/3/2026; AgInt no REsp
n. 2.013.832/SC, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma,
julgado em 24/6/2024, DJe de 26/6/2024.
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VII  -  Para  se  deduzir  de  modo  diverso  do  aresto  recorrido,
aferindo a correção dos critérios fáticos levados em consideração no caso
concreto para fins de arbitramento dos honorários por equidade, demandaria
o  reexame  dos  mesmos  elementos  fático-probatórios  já  analisados,
providência impossível pela via estreita do recurso especial, ante o óbice do
anunciado da Súmula n. 7/STJ.

VIII - Recurso especial desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Thereza  de  Assis  Moura,  Marco  Aurélio  Bellizze,
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

                     Brasília, 12 de agosto de 2026.

Ministro Francisco Falcão
Relator
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RECORRENTE : IPIRANGA PRODUTOS DE PETRÓLEO S/A
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL.
EXTINÇÃO POR DEMANDA CONEXA. VIOLAÇÃO DO ART.  1.022
DO  CPC/2015. INEXISTÊNCIA.  ART.  26  DA  LEI  DE  EXECUÇÃO
FISCAL.  TEMA  N.  143/STJ. HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
CAUSALIDADE.  FIXAÇÃO  POR  EQUIDADE.  POSSIBILIDADE.
CRITÉRIOS  DE  ARBITRAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE  DE
REEXAME. 

I  -  A  presente  controvérsia  reside  em definir  se  a  fixação  de
honorários por equidade, em patamar inferior a 1% do valor da causa, no
contexto da aplicação do art. 26 da LEF, seria irrisório para o fim de impor a
sua majoração. Após o trânsito em julgado de ação anulatória conexa em
favor do executado,  o Juízo de 1º  grau extinguiu a execução fiscal,  sem
arbitramento de honorários. A apelação foi provida em parte para condenar o
Estado  ao  pagamento  de  honorários,  por  equidade,  no  montante  de  R$
15.000,00 (quinze mil reais).

II  -  Em relação  à  indicada  violação  do  art.  1.022,  I  e  II,  do
CPC/2015, não se vislumbra a alegada omissão e obscuridade, uma vez que
o  acórdão  recorrido  apreciou,  fundamentadamente  e  de  modo  completo,
todas  as  questões  necessárias  à  solução  da  controvérsia,  dando-lhes,
contudo,  solução  jurídica  diversa  da  pretendida.  Decisão  contrária  ao
interesse do recorrente não se confunde com ausência de fundamentação. 

III - Nada obstante a literalidade do art. 26 da LEF, esta Corte
Superior, por meio do Tema n. 143 da sistemática dos recursos repetitivos,
fixou há muito a seguinte tese: "Em casos de extinção de execução fiscal em
virtude de cancelamento de débito pela exequente, define a necessidade de
se perquirir quem deu causa à demanda a fim de imputar-lhe o ônus pelo
pagamento dos honorários advocatícios". Dessa forma, em casos de extinção
de execução fiscal em virtude de cancelamento de débito pela exequente,
deve-se  avaliar,  à  luz  do  princípio  da  causalidade,  quem  deu  causa  à
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demanda  a  fim  de  imputar-lhe  o  ônus  pelo  pagamento  dos  honorários
advocatícios.

IV - No presente caso, tendo em vista que a execução fiscal foi
extinta  em decorrência  de  sentença  prolatada  em ação anulatória  conexa
favorável ao recorrente,  o Tribunal de origem, interpretando o art.  26 da
LEF, à luz das peculiaridades do caso concreto e da jurisprudência desta
Corte  Superior,  fixou  os  honorários  por  equidade,  "no  valor  de  R$
15.000,00, considerando a ausência de atos processuais, já que o processo
ficou suspenso em razão de tramitação de ação anulatória" (fl. 327). 

V - Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, tratando-
se da aplicação do art. 26 da LEF, tem-se de rigor a aplicação equitativa dos
honorários, na forma do art. 85, §8º, do CPC, com isso afastando a aplicação
do Tema n.  1.076/STJ. Isso  porque,  diante  da  desistência  voluntária  por
parte do ente público, consubstanciada no cancelamento administrativo da
CDA, não se pode afirmar que a atuação do advogado da parte contrária
tenha sido determinante para o êxito da demanda. Assim, a imposição de
ônus  excessivo  à  Fazenda  Pública  se  mostraria  indevida,  sob  pena  de
esvaziamento do disposto no art. 26 da LEF, que constitui norma especial
aplicável à espécie. Precedentes: EREsp n.  1.859.477/SP, relator Ministro
Humberto  Martins,  Corte  Especial,  julgado  em  7/10/2025, DJEN  de
13/10/2025;  AgInt  no  REsp  n.  2.099.891/SP, relator  Ministro  Francisco
Falcão, Segunda Turma, julgado em 27/11/2024, DJEN de 2/12/2024; AgInt
no  REsp n.  2.088.330/SP, relator  Ministro  Benedito  Gonçalves,  Primeira
Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 7/5/2024.

VI - A mesma lógica se aplica aos casos de extinção da execução
fiscal  em decorrência  de  decisão proferida  em ação conexa,  em especial
quando já houve condenação da Fazenda Pública em honorários nesta ação.
Em  tais  hipóteses,  embora  seja  cabível  o  arbitramento  de  honorários,  o
proveito  econômico  e  o  valor  da  causa  não  podem atuar  como critérios
exclusivos. Isso ocorre porque a extinção do crédito tributário derivou do
encerramento da execução fiscal em processo distinto. Portanto, quando a
validade da dívida é decidida em ação conexa com sentença definitiva, o
êxito patrimonial advém daquele outro feito,  o que justifica a fixação da
verba  honorária  por  apreciação  equitativa,  conforme  o  art.  85,  §  8º,  do
CPC/2015. Precedentes:  AgInt  no REsp n.  2.136.588/SP, relator  Ministro
Gurgel  de  Faria,  Primeira  Turma,  julgado  em  14/10/2024, DJe  de
21/10/2024;  REsp  n.  2.236.999/RJ, relator  Ministro  Francisco  Falcão,
Segunda Turma, julgado em 25/2/2026, DJEN de 2/3/2026; AgInt no REsp
n. 2.013.832/SC, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma,
julgado em 24/6/2024, DJe de 26/6/2024.

VII  -  Para  se  deduzir  de  modo  diverso  do  aresto  recorrido,
aferindo a correção dos critérios fáticos levados em consideração no caso
concreto para fins de arbitramento dos honorários por equidade, demandaria
o  reexame  dos  mesmos  elementos  fático-probatórios  já  analisados,
providência impossível pela via estreita do recurso especial, ante o óbice do
anunciado da Súmula n. 7/STJ.

VIII - Recurso especial desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por Ipiranga Produtos de Petróleo S.A.

com fundamento no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal.

Na origem, a Fazenda Pública do Estado de São Paulo ajuizou execução fiscal

contra  Ipiranga  para  cobrança  de  ICMS no valor  de  R$ 10.650.096,12  (dez  milhões,

seiscentos  e  cinquenta  mil,  noventa  e  seis  reais  e  doze  centavos)  (fl.  1),  a  qual  foi

suspensa para aguardar o julgamento de ação anulatória sobre o mesmo débito (fl. 137).  

Após o trânsito em julgado da ação anulatória em favor do executado, o Juízo

de 1º grau extinguiu a execução fiscal, nos termos do art. 924, II, do Código de Processo

Civil de 2015 (CPC/2015), sem arbitramento de honorários (fls. 251-251). A apelação de

Ipiranga  foi  provida  em parte  pelo  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  São  Paulo  para

condenar o Estado ao pagamento de honorários, por equidade, fixados em R$ 15.000,00

(quinze mil reais) (fls. 321-328).

O referido acórdão foi assim ementado, in verbis:

Ementa:  DIREITO  TRIBUTÁRIO.  APELAÇÃO  CÍVEL.  EXECUÇÃO  FISCAL.
PROVIMENTO PARCIAL. 

I. CASO EM EXAME 
1. Recurso de Apelação Cível interposto por Ipiranga Produtos de Petróleo S/A contra

sentença que julgou extinta a execução fiscal ajuizada pela Fazenda Pública do Estado de
São  Paulo,  após  procedência  da  Ação  Anulatória  de  Débito  Fiscal.  A  executada  requer
ressarcimento de gastos relativos à demanda executiva. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
2. A questão em discussão consiste em determinar se a Fazenda Pública do Estado de

São Paulo deve ser condenada ao pagamento de custas e despesas processuais, bem como
honorários advocatícios, após a extinção da execução fiscal.

III. RAZÕES DE DECIDIR 
3. O art. 26 da LEF permite a extinção da execução fiscal sem ônus para as partes,

mas deve ser resguardado o direito de ressarcimento dos gastos efetuados pelo devedor que
apresentou defesa, bem como o pagamento de honorários advocatícios de sucumbência, com
base no Princípio da Causalidade. 

4. A jurisprudência do STJ admite a fixação de honorários advocatícios por equidade,
considerando a diminuta complexidade dos processos extintos com base no art. 26 da LEF. 

IV. DISPOSITIVO E TESE 
5. Recurso provido em parte. Tese de julgamento: 1. A extinção da execução fiscal não

impede a condenação ao pagamento de honorários advocatícios, conforme o princípio da

Documento eletrônico VDA57700826 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 16/06/2026 15:44:17
Código de Controle do Documento: 7889991a-7353-44c4-9794-9353bbc37bac



causalidade.  2.  Honorários  advocatícios  devem  ser  fixados  por  equidade  em  casos  de
extinção com base no art. 26 da LEF. 

Legislação e jurisprudência relevantes citadas: CPC, art. 85, § 2º e § 3º; art. 1.000; art.
1.025; art. 1.026, § 2º; LEF, art. 26; STJ, REsp  1.967.127/RJ, Rel. Min. Gurgel de Faria;
TJSP, Apelação Cível 1506526-61.2023.8.26.0014, Rel. Kleber Leyser de Aquino. 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 338-342).

Ipiranga alega dissídio jurisprudencial e violação dos arts. 85, §§ 2º e 8º, do

CPC/2015, sustentando, em síntese, que, em casos de fixação de honorários por equidade,

o valor não pode ser inferior a 1% do valor da causa; o montante fixado em R$ 15.000,00

(quinze mil reais) corresponde a 0,0009% do valor da causa e é irrisório, contrariando a

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (fls. 352-358).

Adiante, aponta violação do art. 1.022, I e II, do CPC/2015, argumentando, em

suma,  que o  Tribunal  de  origem,  mesmo após  embargos  de  declaração,  deixou de se

manifestar sobre: (a) os critérios de razoabilidade e proporcionalidade considerados para

o arbitramento de R$ 15.000,00; e (b) a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça

que presume irrisoriedade quando os honorários são inferiores a 1% do valor da causa.

Alega que os embargos foram rejeitados de forma genérica (fls. 352-353).

Contrarrazões apresentadas às fls. 368-381.

O recurso especial foi admitido (fls. 383-384).

É o relatório.

VOTO

Em relação à indicada violação do art. 1.022, I e II, do CPC/2015 pelo Tribunal

a  quo,  não  se  observam  as  alegadas  omissão  e  obscuridade  das  questões  jurídicas

apresentadas pelo recorrente.

Em suas razões, o recorrente sustenta a existência de omissão e obscuridade no

acórdão recorrido, não sanadas no julgamento dos embargos de declaração,  pois, apesar

de ter sido devidamente provocado, o Tribunal de origem deixou de sanar a omissão e

Documento eletrônico VDA57700826 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 16/06/2026 15:44:17
Código de Controle do Documento: 7889991a-7353-44c4-9794-9353bbc37bac



obscuridade  a  respeito  da  razoabilidade  e  proporcionalidade  considerados  para  o

arbitramento dos honorários, os quais equivalem a 0,0009% do valor da causa, além de

não se pronunciar sobre a jurisprudência do STJ sobre o assunto (fls. 353-355).

O Tribunal de origem, por sua vez, rejeitou os embargos de declaração, em

resumo, nos seguintes termos (fls. 340-341):

Como já decidido:
“O art. 26 da LEF tem por objetivo assegurar que, caso haja cancelamento da

dívida em momento anterior  à  prolação da sentença,  a  Execução Fiscal  possa ser
extinta sem ônus para as partes, resguardado, contudo, o direito de ressarcimento dos
gastos  efetuados  pelo  devedor  que apresentou defesa,  com fulcro  no Princípio  da
Causalidade. 

Assim, é devida a condenação do Fisco ao pagamento das verbas decorrentes
da sucumbência no caso concreto. 

[...] 
No que se refere à  fixação da verba honorária,  após o julgamento do tema

1.076, pelo STJ,  os honorários advocatícios sucumbenciais devem ser fixados nos
percentuais mínimos previstos no art. 85, §3º, do CPC:

[...]
Nesse  sentido,  à  consideração  do  valor  atribuído  à  causa  (R$15.998.023,63

julho/2025), a verba honorária seria fixada com base no art. 85, § 3º, do CPC, em
observância ao entendimento acima colacionado. 

Todavia, a hipótese destes autos foi excepcionada pelo E. STJ, no julgamento
do Recurso Especial de nº  1.967.127/RJ, de relatoria do Ministro Gurgel de Faria,
conforme se verifica a seguir: 

[...] 
Assim, para casos semelhantes ao destes autos, o STJ afastou a aplicação da

tese  firmada  no  julgamento  do  tema  1.076  e  determinou  o  arbitramento  dos
honorários  pelo  juízo  de  equidade,  ante  a  diminuta  complexidade  dos  processos
extintos com espeque no art. 26 da LEF. 

Dessa forma, na hipótese em questão, a verba honorária deve ser fixada com
base na equidade.” (fls. 323/325)
Como visto, o E. STJ fixou honorários de sucumbência por equidade em demandas

extintas com base art. 26 da LEF diante da baixa complexidade tais processos. 
Na hipótese em questão, foi arbitrado o valor de R$15.000,00 em razão baixa prática

de  atos  processuais  no  feito  executivo.  Portanto,  mostra-se  adequado  o  valor  da  verba
honorária fixado. 

O conjunto dos fatos  levado à  apreciação foi  devidamente examinado pela  Turma
Julgadora. 

É o que basta. 

De plano, à luz do que decidido pelo acórdão recorrido, cumpre asseverar que,

ao contrário do que ora se sustenta, não houve violação do art. 1.022, I e II, do CPC/2015,

pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, uma vez que o

acórdão recorrido apreciou, fundamentadamente e de modo completo, todas as questões
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necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da

pretendida. 

Nesse  panorama,  a  oposição  dos  embargos  declaratórios  caracterizou,  tão

somente, a irresignação da embargante diante de decisão contrária a seus interesses, o que

não viabiliza o referido recurso. Isso porque não se pode confundir decisão contrária ao

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional.

No mais, a presente controvérsia reside em definir se a fixação de honorários

por equidade, em patamar inferior a 1% do valor da causa, no contexto da aplicação do

art. 26 da Lei n. 6.830/1980 (Lei de Execução Fiscal - LEF), seria irrisório para o fim de

impor a sua majoração.

Com efeito,  o mencionado art.  26 da LEF dispõe o seguinte:  "Se, antes da

decisão de primeira instância, a inscrição de Divida Ativa for, a qualquer título, cancelada,

a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes."

Nada obstante a literalidade do dispositivo, esta Corte Superior, por meio do

Tema n. 143 da sistemática dos recursos repetitivos, fixou há muito a seguinte tese: "Em

casos  de  extinção  de  execução  fiscal  em  virtude  de  cancelamento  de  débito  pela

exequente,  define a  necessidade de se perquirir  quem deu causa à demanda a fim de

imputar-lhe o ônus pelo pagamento dos honorários advocatícios."

Dessa  forma,  em  casos  de  extinção  de  execução  fiscal  em  virtude  de

cancelamento de débito pela exequente, deve-se avaliar, à luz do princípio da causalidade,

quem deu causa à demanda a fim de imputar-lhe o ônus pelo pagamento dos honorários

advocatícios. 

No  presente  caso,  tendo  em  vista  que  a  execução  fiscal  foi  extinta  em

decorrência de sentença prolatada em ação anulatória conexa favorável ao recorrente, o

Tribunal  de  origem,  interpretando o art.  26 da LEF à  luz  das  peculiaridades  do caso

concreto  e  da  jurisprudência  desta  Corte  Superior,  fixou  os  honorários  por  equidade,
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"no valor de R$ 15.000,00, considerando a ausência de atos processuais, já que o processo

ficou suspenso em razão de tramitação de ação anulatória" (fl. 327).

De  fato,  nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte  Superior,  tratando-se  da

aplicação do art. 26 da LEF, tem-se de rigor a aplicação equitativa dos honorários, na

forma do art. 85, §8º, do CPC, com isso afastando a aplicação do Tema n. 1.076/STJ que

fixou a seguinte tese:

i)  A  fixação  dos  honorários  por  apreciação  equitativa  não  é  permitida  quando  os
valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda forem elevados. É
obrigatória nesses casos a observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do artigo 85
do  CPC  -  a  depender  da  presença  da  Fazenda  Pública  na  lide  -,  os  quais  serão
subsequentemente  calculados  sobre  o  valor:  (a)  da  condenação;  ou  (b)  do  proveito
econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa.

ii) Apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou não
condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou
(b) o valor da causa for muito baixo.

Isso  porque,  diante  da  desistência  voluntária  por  parte  do  ente  público,

consubstanciada no cancelamento administrativo da  CDA, não se  pode afirmar  que a

atuação do advogado da parte contrária tenha sido determinante para o êxito da demanda.

Assim, a imposição de ônus excessivo à Fazenda Pública se mostraria indevida, sob pena

de esvaziamento do disposto no art. 26 da LEF, que constitui norma especial aplicável à

espécie.

Com efeito, o art. 26 da LEF não estabelece, de forma objetiva ou direta, uma

relação de causa e efeito entre o trabalho do advogado e o proveito econômico obtido por

seu cliente.  Somente se tal  vinculação estivesse expressamente prevista no dispositivo

legal seria possível justificar, em tese, a fixação dos honorários com base em determinado

proveito econômico.

Na ausência dessa previsão, admite-se que o arbitramento da verba honorária

seja realizado por equidade, a critério do magistrado. Trata-se, pois, de critério residual,

mas  legitimado  pelos  princípios  da  razoabilidade  e  da  proporcionalidade,  igualmente

consagrados no CPC/2015.
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E foi justamente esse o entendimento manifestado pela Corte Especial do STJ

em recente acórdão, cuja ementa se reproduz abaixo: 

EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA.  PROCESSO  CIVIL.  EXECUÇÃO  FISCAL.
EXTINÇÃO POR DESISTÊNCIA EXPRESSA DO ENTE PÚBLICO. INSCRIÇÃO EM
DÍVIDA  ATIVA.  CANCELAMENTO  ADMINISTRATIVO  DA  CDA.  VERBA
HONORÁRIA.  JUÍZO  DE  EQUIDADE.  POSSIBILIDADE  EXCEPCIONAL.  CASO
CONCRETO  NÃO  ABRANGIDO  PELO  TEMA  N.  1.076/STJ. SÚMULA  N.  168/STJ.
DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA.

1.  Controvérsia:  Suposto  dissenso  jurisprudencial  quanto  aos  critérios  legais  para
fixação de honorários advocatícios em condenações contra a Fazenda Pública nos casos em
que ocorrer extinção da execução fiscal sem julgamento de mérito, após apresentação de
exceção de pré-executividade, com base nos percentuais dos §§ 2º e 3º do art. 85 do CPC ou
do § 8º do art. 85 do CPC (por equidade).

2.  No  julgamento  do  REsp  n.  1.906.623/SP, apontado  como  paradigma,  a  Corte
Especial firmou as seguintes teses:

(i) "A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida quando os
valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda forem elevados. É
obrigatória, nesses casos, a observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do art. 85
do  CPC  -  a  depender  da  presença  da  Fazenda  Pública  na  lide  -,  os  quais  serão
subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação;

ou (b) do proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa."
(ii) "Apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou

não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório;
ou (b) o valor da causa for muito baixo."

3. O acórdão embargado entendeu que,  por apresentar peculiaridades,  o caso
concreto não está enquadrado no Tema 1.076/STJ nem nas hipóteses descritas no REsp
n. 1.906.623/SP, sendo possível, na espécie, a fixação residual dos honorários por juízo
de  equidade,  porque  o  ente  público  desistiu  expressamente  da  execução  fiscal,
promovendo o cancelamento administrativo da CDA.

4.  O comando do art.  26 da LEF, norma especial,  não delimita,  objetiva  e/ou
diretamente, uma relação de causa e efeito entre a atuação do advogado e o proveito
econômico obtido por seu cliente. Desse modo, é possível que o arbitramento da verba
honorária  se  dê  por  juízo  de  equidade  do  magistrado,  critério  residual  esse  que  é
amparado pelos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, inclusive previstos
no CPC. Trata-se de caso concreto não abrangido pelo Tema n. 1.076/STJ, pois é regido
por norma especial, conforme decidiu o acórdão embargado. Precedentes.

5. Segundo a Súmula n.  168/STJ: "Não cabem embargos de divergência, quando a
jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado".

6.  A  ausência  de  similitude  fático-jurídica  entre  os  acórdãos  paradigmático  e
embargado inviabiliza o processamento dos embargos de divergência.

Embargos de divergência não conhecidos.
(EREsp n. 1.859.477/SP, relator Ministro Humberto Martins, Corte Especial, julgado

em 7/10/2025, DJEN de 13/10/2025.) (grifo nosso.)

No mesmo sentido, dentre inúmeros outros, citam-se os seguintes acórdãos das

Turmas de Direito Público: 

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  CRÉDITO
TRIBUTÁRIO.  ISSQN.  TEMAS N.  1.255/STF E  1.076/STJ. AFASTADOS.  RECURSO
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ESPECIAL PROVIDO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO
DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação de execução fiscal, objetivando a cobrança de créditos
tributários relacionados ao ISSQN. Na sentença a demanda foi julgada extinta, com base no
art. 26 da Lei n. 6.830/1980, em função da inexigibilidade do crédito tributário. No Tribunal
a quo, a sentença foi reformada. Nesta Corte, deu-se provimento ao recurso especial.

II  -  Inicialmente,  não  se  olvida  que  haja  entendimento  pretérito  deste  Superior
Tribunal  de  Justiça  de  que  a  condenação em honorários  advocatícios  sucumbenciais,  na
hipótese de extinção da execução fiscal em razão do cancelamento administrativo da CDA,
deveria ser fundamentada no art.  85, § 2º e 3º,  do  CPC/2015, em razão do princípio da
causalidade.

III - No entanto, no caso dos autos, o entendimento mais recente desta Corte Superior,
em ambas as Turmas da Primeira Seção, é no sentido de que os honorários advocatícios
devem ser fixados por critério equitativo, afastando-se a aplicação do Tema 1.076/STJ.

Nesse sentido:  AgInt  no AgInt  no REsp n.  2.076.352/SP, relator  Ministro Herman
Benjamin,  Segunda Turma,  julgado em  24/6/2024, DJe de  28/6/2024;  AgInt  no REsp n.
1.801.584/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em  24/6/2024,
DJe de 28/6/2024; AgInt no AgInt no REsp n. 1.862.598/SC, relator Ministro Paulo Sérgio
Domingues, Primeira Turma, julgado em  10/6/2024, DJe de  17/6/2024; AgInt no REsp n.
2.088.330/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 29/4/2024,
DJe de 7/5/2024.

IV - Desse modo, merece reparo o acórdão recorrido, uma vez que o entendimento
desta Corte Superior é de que o precedente qualificado formado no julgamento do Tema
Repetitivo  1.076/STJ, que  analisou as  regras  do art.  85  do  CPC/2015, não contempla  a
referida hipótese da Lei de Execução Fiscal, norma especial em relação às regras gerais do
CPC/2015, o que justifica a distinção no presente caso.

V - Correta a decisão que deu provimento ao recurso especial para, reestabelecendo os
termos da sentença, fixar os honorários advocatícios sucumbenciais com base no art. 85, §
8º, do CPC/2015.

VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n.  2.099.891/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,

julgado em 27/11/2024, DJEN de 2/12/2024.) 

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
EXECUÇÃO  FISCAL.  CANCELAMENTO  DA  CDA.  EXECUÇÃO  EXTINTA  COM
FUNDAMENTO  NO  ART.  26  DA  LEF.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS
SUCUMBÊNCIAIS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. FIXAÇÃO PELO CRITÉRIO DA
EQUIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

2.  Trata-se  de  execução  extinta  pelo  cancelamento  administrativo  do  débito,  com
fulcro no art. 26 da LEF, após a apresentação de exceção de pré-executividade, tendo as
instâncias ordinárias fixado os honorários advocatícios pelo critério equitativo, por força do
princípio da causalidade.

3. Com efeito, "a jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que, sobrevindo
extinção da execução fiscal em razão do cancelamento da certidão de dívida ativa após a
citação  válida  do  executado,  a  Fazenda  Pública  deve  responder  pelos  honorários
advocatícios, em homenagem ao princípio da causalidade" (REsp n.  1.648.213/RS, relator
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 14/3/2017, DJe de 20/4/2017).

4. Em se tratando de extinção da execução com fundamento no disposto no art. 26 da
LEF, em razão do cancelamento administrativo da CDA, e não da defesa propriamente dita,
o entendimento desta Corte Superior é no sentido de que o precedente qualificado formado
no  julgamento  do  Tema  Repetitivo  n.  1.076/STJ, que  analisou  as  regras  do  art.  85  do
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CPC/2015, não contempla a referida hipótese da Lei de Execução Fiscal, norma especial em
relação às regras gerais do CPC/2015 - o que justifica a distinção. A propósito, confiram-se:

AgInt no AgInt no AREsp n.  1.967.127/RJ, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Turma, DJe 1º/8/2022; AgInt  no AREsp n.  1.398.106/SP, Rel.  Ministro Gurgel  de Faria,
Primeira  Turma,  DJe  6/5/2020;  REsp  n.  1.795.760/SP, Rel.  Ministro  Gurgel  de  Faria,
Primeira Turma, DJe  3/12/2019. No mesmo sentido,  citem-se as seguintes monocráticas:
REsp n.  1.801.584/SP, Rel.  Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe  21/9/2023;
REsp n.  2.086.582/SP, Rel.  Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe  18/8/2023;
REsp n. 1.743.072/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, DJe 16/8/2023; REsp n. 2.088.094/TO,
Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 10/8/2023; REsp n. 2.092.464/SP,
Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 28/9/2023.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  REsp  n.  2.088.330/SP, relator  Ministro  Benedito  Gonçalves,  Primeira

Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 7/5/2024.) 

Vale ressaltar também, por oportuno, que a mesma lógica se aplica aos casos

de  extinção da execução fiscal em decorrência de decisão proferida em ação conexa, em

especial quando já houve condenação da Fazenda Pública em honorários nesta ação. 

Em  tais  hipóteses,  embora  seja  cabível  o  arbitramento  de  honorários,  o

proveito econômico e o valor da causa não podem atuar como critérios exclusivos. Isso

ocorre porque a extinção do crédito tributário derivou do encerramento da execução fiscal

em processo distinto.

Portanto, quando a validade da dívida é decidida em ação conexa com sentença

definitiva,  o êxito patrimonial advém daquele outro feito,  o que justifica a fixação da

verba honorária por apreciação equitativa, conforme o art. 85, § 8º, do CPC/2015. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  EXTINÇÃO.
CUSTOS  COM  SEGURO-GARANTIA.  RESSARCIMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.
CANCELAMENTO  DA  CDA.  CRÉDITO  FULMINADO  EM  AÇÃO  CONEXA.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO. CRITÉRIO DA EQUIDADE.

1. "Esta Corte tem firme orientação no sentido de ser incabível obrigar a Fazenda
Pública ao ressarcimento dos valores despendidos pelo executado na contratação do seguro-
garantia, por não se enquadrarem no conceito de despesas judiciais, pois resultam de um
exercício de direito de escolha pelo devedor" (AgInt nos EDcl no REsp n.  2.054.684/SP,
relatora  Ministra  Regina  Helena  Costa,  Primeira  Turma,  julgado  em  21/8/2023, DJe  de
23/8/2023.).

2. Os honorários advocatícios decorrentes de extinção de execução fiscal fundada
no  cancelamento  administrativo  da  CDA  (art.  26  da  LEF)  informado  depois  de
apresentada defesa pelo executado devem ser estabelecidos pelo critério da equidade.
Precedentes.
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3."Esta Corte Superior possui orientação firme no sentido da possibilidade de fixação
da verba honorária,  em atenção ao critério da equidade,  quando a extinção da execução
fiscal,  sem  resolução  do  mérito,  decorrer  de  acolhimento  de  pedido  deduzido  em  ação
conexa  em  que  se  discutiu  a  validade  do  crédito  exequendo"  (AgInt  no  REsp  n.
2.013.832/SC, relator  Ministro  Paulo  Sérgio  Domingues,  Primeira  Turma,  julgado  em
24/6/2024, DJe de 26/6/2024.).

4.  Hipótese  em  que  a  execução  fiscal  foi  extinta  em  face  do  cancelamento
administrativo da CDA motivado por juízo de procedência de ação conexa, situação
essa que não se encontra abarcada pela tese jurídica firmada no julgamento do Tema
repetitivo 1.076 do STJ.

5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n.  2.136.588/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma,

julgado em 14/10/2024, DJe de 21/10/2024.) (grifo nosso.)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO SEM
RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.  PROCEDÊNCIA  DOS  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO
FISCAL.  CANCELAMENTO  DA  CDA.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  DA
EXECUÇÃO  FISCAL.  POSSIBILIDADE  DE  CUMULAÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DE
PROVEITO ECONÔMICO. FIXAÇÃO PELO CRITÉRIO DA EQUIDADE.

I  -  Na origem, a  Fazenda Pública  ajuizou execução fiscal,  visando à  cobrança de
crédito  tributário  de ICMS. Na sentença,  julgou-se  extinto  o  processo sem resolução de
mérito, por perda superveniente do objeto em razão do cancelamento da CDA nos embargos
à execução, com condenação do Estado ao pagamento de honorários de 10% sobre o valor
da  causa.  A  sentença  foi  reformada  pelo  Tribunal  a  quo  para  fixar  os  honorários  nos
percentuais mínimos das faixas do art. 85, § 3º e § 5º, do CPC.

II - Não se olvida que esta Corte Superior tem decidido que é possível a cumulação
dos honorários advocatícios fixados em execução fiscal com aqueles arbitrados em ações
conexas, como os embargos à execução, contanto que respeitados os limites estabelecidos na
legislação processual civil. Precedentes: AgInt nos EDcl no REsp n.  2.143.558/RJ, relator
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda Turma, julgado em 27/8/2025, DJEN de
2/9/2025; AgInt no AREsp n. 2.206.502/SP, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda
Turma, julgado em 12/3/2025, DJEN de 18/3/2025; AgInt no AREsp n. 1.850.006/RJ, relator
Ministro  Paulo  Sérgio  Domingues,  Primeira  Turma,  julgado  em  21/10/2024, DJe  de
28/10/2024;  AgInt  no  REsp  n.  2.152.579/RJ, relatora  Ministra  Regina  Helena  Costa,
Primeira Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 19/9/2024; AgInt no REsp n. 2.102.923/MG,
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.

III - No caso concreto, verifica-se que a extinção da execução fiscal, sem resolução do
mérito,  decorreu  da  procedência  dos  embargos  à  execução,  com  a  consequente
desconstituição  da  CDA  que  instruía  o  feito  executivo.  Nesse  caso,  o  efetivo  proveito
econômico é discutido na ação conexa (embargos à execução, ação anulatória etc.), e não na
execução fiscal, a qual se extingue como mera decorrência da procedência dos embargos.

IV -  A fixação  cumulativa  dos  honorários  em ambos  os  feitos  (execução  fiscal  e
embargos à execução), com a aplicação dos percentuais mínimos de cada faixa do art. 85, §
3º,  do  CPC,  poderá  resultar  na  extrapolação  do  limite  máximo previsto  nas  respectivas
faixas, além de comprometer a majoração recursal prevista no § 11 do mesmo dispositivo.

V - A Primeira Turma do STJ tem reiteradamente admitido a fixação dos honorários
advocatícios por equidade, quando a extinção da execução fiscal, sem resolução do mérito,
decorrer de acolhimento de pedido deduzido em ação conexa em que se discutiu a validade
do  crédito  exequendo.  Precedentes:  AgInt  no  AREsp  n.  2.656.432/SP, relator  Ministro
Gurgel de Faria,  Primeira Turma, julgado em  24/3/2025, DJEN de  31/3/2025; AgInt nos
EDcl no REsp n.  1.898.491/SC, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma,
julgado em 30/9/2024, DJe de 3/10/2024; AgInt no REsp n. 2.013.832/SC, relator Ministro
Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 26/6/2024; AgInt
no REsp n.  1.771.053/MG, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em
28/9/2020, DJe de 30/9/2020.
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VI  -  Admite-se,  portanto,  a  cumulação  dos  honorários  advocatícios  fixados  nos
embargos  à  execução  com  os  devidos  na  execução  fiscal,  cabendo,  quanto  a  estes,  a
observância  do  critério  da  equidade,  diante  da  ausência  de  proveito  econômico na  ação
executiva e visando assegurar remuneração adequada ao trabalho do causídico.

VII - Recurso especial provido para determinar o retorno dos autos ao Tribunal a quo,
para fixar os honorários advocatícios por equidade.

(REsp n.  2.236.999/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado
em 25/2/2026, DJEN de 2/3/2026.)

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO DECORRENTE DE PROCEDÊNCIA DE
AÇÃO ANULATÓRIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CRITÉRIO DE EQUIDADE.
POSSIBILIDADE.  IRRISORIEDADE.  RAZÕES  DISSOCIADAS.  SÚMULA  284/STF.
PROVIMENTO NEGADO. 

1. Esta Corte Superior possui orientação firme no sentido da possibilidade de fixação
da verba honorária,  em atenção ao critério da equidade,  quando a extinção da execução
fiscal,  sem  resolução  do  mérito,  decorrer  de  acolhimento  de  pedido  deduzido  em  ação
conexa em que se discutiu a validade do crédito exequendo. 

2. A discussão acerca da irrisoriedade da verba sucumbencial, fixada abaixo de 1% do
valor da causa, mostra-se dissociada do quadro fático apresentado no acórdão recorrido, de
modo a atrair a incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal (STF). 

3. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no REsp n. 2.013.832/SC, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira

Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 26/6/2024.) 

Diante  disso,  impõe-se  a  manutenção  do  acórdão  recorrido,  que  aplicou

entendimento compatível  com a jurisprudência  reiterada desta  Corte  Superior  sobre  o

tema. 

Por  fim,  para  se  deduzir  de  modo  diverso  do  aresto  recorrido,  aferindo  a

correção dos  critérios  fáticos  levados  em consideração no caso  concreto  para  fins  de

arbitramento dos honorários por equidade, demandaria o reexame dos mesmos elementos

fático-probatórios  já  analisados,  providência  impossível  pela  via  estreita  do  recurso

especial, ante o óbice do anunciado da Súmula n. 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É o voto.
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Secretário
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AUTUAÇÃO
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ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO
DE MERCADORIAS - ICMS / INCIDÊNCIA SOBRE O ATIVO FIXO

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro Silva
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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